A estagnação dos investimentos em infra-estrutura como limite ao crescimento

O papel de infra-estrutura no desempenho de longo prazo dos países está bem estabelecido na literatura econômica. Mais e “melhores” estradas, energia elétrica, portos, telecomunicações, etc. implicam em redução dos custos e maior eficiência da produção de um país. Assim, aumentam a produtividade dos fatores econômicos, e portanto, seus retornos, incentivando o investimento. O que, por sua vez, gera maior crescimento. Desta forma, recursos - públicos ou privados - investidos em infra-estrutura possuem não só retorno direto no setor, mas também um efeito externo sobre a lucratividade e produtividade de todos os outros setores da economia, sendo peça chave de qualquer estratégia de crescimento.

No Brasil o desempenho agregado do setor foi muito fraco nas décadas recentes. Por exemplo, nos vinte anos antes de 1980 a taxa de crescimento da capacidade de geração de energia elétrica foi de 10% ao ano, em média. Nos vinte anos seguintes, foi de somente 3%. De lá para cá a situação não melhorou.  Da mesma forma, os investimentos atuais em transporte, especialmente rodovias, estão muito abaixo das necessidades do país, o que se revela, por exemplo, na péssima qualidade de nossas estradas, especialmente as federais. Neste setor, ainda por cima, não se teve no passado recente programa algum de ampliação de rodovias. Finalmente, basta olhar as quilométricas filas de caminhões esperando desembarque de mercadoria na época da safra de soja para saber que também em portos o investimento tem sido insuficiente. 

O Brasil encontra-se hoje no pior dos mundos. O governo não tem capacidade de investir (ou capacidade política de transferir gastos de custeio para investimento), mas interrompeu todos os programas de privatização do setor. Assim, não há investimento público e tão pouco privado. Ao mesmo tempo, vem enfraquecendo agências reguladoras, aumentando em muito a incerteza no setor. Isto, claro, implica em menos investimento – veja, por exemplo, a baixa participação privada  de energia – e redução da atratividade para novos capitais. Finalmente, as PPP, que foram pensadas pela atual administração como a solução definitiva do problema, ainda não decolaram e dificilmente atrairão recursos no montante que o país precisa. Somando-se tudo é o que se vê, “Investimento Zero”, que com alguma ironia poderia se dizer ser um dos mais bem sucedidos programas de governo.

Artigo importante de dois economistas do Banco Mundial (Calderón, C. and L. Servén (2003) "The Output Cost of Latin America's Infrastructure Gap,"), utilizando dados de vários países da América Latina e do leste asiático, estima que parte significativa do pior desempenho de crescimento de nossa região pode ser explicado pela estagnação do setor de infra-estrutura.  Neste trabalho, mostra-se que se os países latino americanos tivessem investido desde 1980 o mesmo em infra-estrutura que os países de crescimento rápido da segunda região, a diferença entre as taxas de crescimento se reduziria em um terço. Isto é, embora o sub-investimento em infra-estrutura não consiga explicar boa parte de nosso atraso – o que faz sentido dados nossos problemas educacionais, institucionais, as barreiras à importação ainda altas, o crédito baixo, etc.  - isoladamente talvez seja o fator que mais o explica.

Embora os obstáculos políticos não sejam poucos, e a vontade de enfrentá-los menor, os ganhos com a reversão deste quadro são significativos. Note-se que ao mesmo tempo em que os investimentos caíram, a arrecadação de impostos passou de 25% do PIB para 38% nas últimas décadas. Isto em si já coloca  sérios obstáculos ao crescimento, pois implica em grande transferência de recursos do setor privado para o governo e redução do retorno líquido dos investimentos. Mesmo mantendo constante o tamanho relativo do setor público, se seus investimentos voltassem a um patamar de 4% do PIB (a média pré 1980) o país cresceria por 20 anos a uma taxa per capita 0.5% superior a atual, conforme cálculo nosso em trabalho conjunto com Leandro Nascimento (“Welfare and Growth Effects of Alternative Fiscal Rules for Infrastructure Investment in Brazil”). Isto não é pouco, implica em crescimento um terço superior ao observado nos dez últimos anos. Obviamente, melhor seria aumentar investimentos com redução dos gastos totais, mas dadas as restrições políticas atuais isto não é factível.

O país vem ficando para trás em várias dimensões, infra-estrutura é somente uma delas. Nosso sistema educacional é de má qualidade e nossos alunos ainda permanecem poucos anos na escola, quando comparados a economias de renda semelhante. A estrutura tributária é perversa e a carga exagerada, afetando negativamente o retorno de investimentos (e logo, seu nível) e jogando na economia informal um enorme contingente de trabalhadores e firmas. A burocracia é exagerada, as garantias de contrato baixas e incerteza jurídica alta em relação ao mundo desenvolvido. Em infra-estrutura, entretanto, o passo do atraso se acelerou recentemente e medidas de emergência somente revelam um quadro de penúria e de ausência de projeto de longo prazo. Culpar o superávit primário pela diminuição dos investimentos é um erro, dado que não há restrições aos gastos públicos em si – que aumentaram muito, como vimos - mas sim uma má escolha de sua composição. A continuar seu programa de baixíssimo investimento, o atual governo que nos prometeu espetáculos de crescimento colabora e muito para a manutenção de um quadro de crescimento medíocre que já se alonga por mais de duas décadas.

Qual a solução? Em primeiro lugar retomar o processo de privatização e concessão ao setor privado, encarando este programa de maneira mais madura e realista que aquela vista durante a campanha presidencial. A evidência de resultados positivos é ampla. Megginson e Netter (From State to Market: A Survey of Empirical Studies on Privatization - Journal of Economic Literature, 2001) apresentam uma vasta lista de evidências empíricas indicando aumentos de produtividade em empresas públicas após terem sido privatizadas e Galiani, Gertler e Schargrodsky (Water for Life: The Impact of the Privatization of Water Services on Child Mortality - Journal of Political Economy, 2005) mostram que a mortalidade infantil na Argentina se reduziu após a privatização do sistema de saneamento e águas, devido a melhor qualidade do serviço e extensão a localidades pobres. No Brasil, o setor de telecomunicação investiu pesado nos últimos anos e hoje o aceso a telefone – fixo ou celular – é imediato e barato. No passado, entrava-se em listas de espera longuíssimas ou pagava-se caro no mercado negro. As estradas privatizadas seria outro exemplo de sucesso. 

Uma segunda direção é acelerar os projetos de parceria-público-privada. Dado os limites (razoáveis, já que se ameaçava a Lei de Responsabilidade Fiscal) da lei aprovada em 2004, o impacto aqui deve ser limitado, embora não irrelevante. A mudança na estrutura de gastos do governo federal - algo que exigirá maiores negociações políticas depois dos cortes e realocações óbvios - é um terceiro caminho a ser perseguido. Como vimos acima, pequenas mudanças em sua composição em favor dos investimentos pode gerar grande impacto de crescimento. Por último, uma vez que a relação dívida-PIB caia para patamares mais aceitáveis, pode-se usar endividamento público para alguns projetos chaves de alto retorno, já que estes certamente se pagariam no futuro. Aqui não se trata de contabilidade criativa ou não consideração de este ou aquele projeto no cálculo do déficit primário – você pode não contabilizar, mas o mercado certamente o fará – mas sim de perceber que em muitos casos, infra-estrutura, por ter alto retorno, se paga em valor presente. O fundamental, entretanto, é que se reconheça não só que a situação atual é extremamente danosa – algo que está no discurso mas não nas ações – mas que se encare a tarefa política de encaminhar soluções definitivas. 
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